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BSTADO DO PJAllt 

• PRllf'ErI1JRA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
CNPJ; 06.772.!159/0001-03 Slo~'W-":=-

DISPOE SOBRE A DEPINIÇÃO OI'! PUNÇOl'!S INSALUBRES I'! 
PERIGOSAS EXERCIDAS POR FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES 
MUNICIPAIS, RELACIONA AS PUNÇÕBS INSALUBRES E PERIGOSAS 
FIXANDO SEUS RES.PECTIVOS ADICIONAIS E DÁ OUT"RAS 
PROVID!NCIAS. 

CARMBUT'A DE CASTRO S[LVA, prefcllal do mun1clplo d.e São Raimundo Nonato, Estado do Plau(, nc 
uso de suas atrlbulç!les legais que lhes são coníer1das pela Lei Orgãn!ca do Mu.nldpto. 

DECRETA: 

Art. 1 •. são consideradas insalubres as atividades ou openções que. por sWl natureza. condições ou 
méwdos de trabalho, ex;ponham os íunclon4rios ,e servidores municipais a qentes nocivos à saúde. 
acima dos limites de tulel"Ancia fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempc 
de exposlçJo aos seus eíeltus. 

Art. 2". Fazem jus ao respectivo adicional os funcionários e servidores municipais que exercem 
atividades ou operações insalubres, o qual será fuiado em percentuais sobre o p.iso nacional de 
saMrlo, de acordo com o grau de Insalubridade a que estiverem expostus em r:12ão das funções que 
ellercem. 

Art. 311, Os graus de Insalubridade claMlflcam-se em m.ixlmo, médio e mfntmo, sf!ndo fixados o~ 
percentuais mencionados no artigo antl!rl,or, em 40%, 20% e 10%, respectivamente. 

AJt. .P. Sã.o consideradas atividades ou operaçú@s insalubres em grau mblm,o assegurando aos que 
lll<!lrccm o adicional de 40% sobro o sal.i..rio bas~, as segui,ntes funções: 

1- Proftssionais da saóde que atuem diretamente em UTI; 

li - CarpiDteiro, Marceneiro e afins; 

lU • Técnico e Auxiliar de Radiologia; 

IV · Serviço de lllelrtcidade e afins. 
AJt. Sl'. S~ consideradas atividades 011 oc:up:IÇl!es Insalubres em gr.1u médio assegurando aos que 
CDlffi!m o adldonal de 20'!(, (vlntxl por C'<!Dto) sobre o salihio b-, as segulntrs filnç6H, 

1 - Serviço Medn.ko e aJlns; 

H • Awdllare5 de Enfennagem que tnbalhem em bO-'PlClis; 

Ili - Bloquimlco; 

IV - Enfermeiros que trab:alhem em bo,plws; 

V • Motorista; 

VI • Agems Controlado.r de ZoonO$t! • de Edl!iUllas; 

Vll • ~bl Comunlwio de Sa.ó.de; 

vm - Dentista; 

IX - Merendeira. e Ajudante de Cozlnba; 

X• Vigia que atue e.m ambl.ente hospitalar, 

XI • Coveiro; 

XIII · T6cnla, e,;n J.borabSrio; 

XIV - Auxiliar de ConsulbSrio Dmlwio. 

AJt. 68. São consideradas atividades ou ocupações Insalubres ~m grau minlmo assegurando aos qu~ 
mcercem o odidon.1 de 10!6 (de1 por ceolD) sobre o .i,Jio base, as segulntes fu.o.çlle,: 

li - Jardlnêlro; 

JU - Pedffllro; 

JV - PinlDr; 

V - Pslc:ólo11P; 

VI - Fisloti:rapeuta; 

VII - Enfermeiros e Técnicos de enfennllgem do PSI'; 

VIII - Médioos do PSF. 

Art. 7•. São conslderadas perigosas as atividades ou operações que. por sua natureza ou métodos de 
trabalho, tmpUquem o contato permanente com lnflamãveJs ou explos(lros em cond:Jções de risco 
accnt1.Lado . 

. Art. 8'1. Aos fundornh1os e servidores munlcipa1s que desempenharem funÇlles perigosas, ser/i 
assegurado o adicional de 30% sobre seu salãr1.o•base. 

Art. 9". Slo 00nslderadas, perigosas. as segul[ltes funçOes: 

1 - Patrolelro; 

li - Cu.arda Civil Mwúcipa]. 

Parágrafo G:nlco. Para os efeltos dest:1 lel, oonsldera.se como sal!no .. base, o referente a função 
acresctdo do adicional por tempo de serviço, exclu(das Iodas as demais vantqens pessoais. 

Art. 109. O direito do.s funcionãrlo.s ou servtdo~s munld pals ao adJdonal por ln.salubrldado ou 
periculosldade cessará 00m a ellmlnação do risco e t sua saúde ou lnlegrtdade lislca. 

Parágrafo único. Medíanb! t.audo dé equipe técnlca, poderá uma atlvidadé o u ocupação ser 
redasslflc:ada ou eliminada do risco e à sua saúde ou Integridade !lslca. cujo ato sera publicado por 
melo de decreto. 

Art. 11. Enquanto esttva~m os funcionários ou os servldo~s munklpals n.o dosempenbo habitua] 
de flilnçOes Insalubres ou perigosas, ser.l Incorporado a seus vencimentos o respectivo adld.onal para 
efe ilOde Ci\lculo de féria:i e déci.rno· teJWiro salário. 

Parágrafo único. O servidor que se encontrar em Ucença ou não esdver em oont.1.to dJreto com as 
condl9(1es de trab.dho que ensejem o <llrelto a Insalubridade ou per1culosldade, nã.o far.l Jus a tal 
beneftclo 

Art. '12. O ad1.olonal por lnsalubrtdade exclui o adicional por per\culosldade e vice-versa. 

Art. 13. O funcionário ou servidor municipal que desempenhar função ins.i lubre ou peri8"5" fará j u:s 
a al)Oscntadorla cspoclal nos tc.r mos da lcNslação providenciá.ria federal e ocorrendo a 
aposentadoria no ex.erdclo de tais funçlles ter.l incorporado aos seus vencimentos o respectivo 
adicinru,_I. 

Art. H. As despesas decorrentes da presente lei correr.l.o por cont:1 das dot:iç6es próprias da lei 
orçamentária municipal. 

AJt:. 15 .. Esta lei entrd em vieor na data de .sua public.açã.o, ficando n,vogadas "" disposições em 
contr:u1o. 

Gabinete da PN!felta Municipal de São Raimundo Nonato-PI, 28 de 1u.nho de 2019. 

=11..::~-,:1,· .,-:A;-,DE~ R<ffiLV ·, '-'--

Proíí!lta de S,o Raimundo .Nona.to 

• 
=~ALDBSÃORAJMUNDONONATO 
CNPJ: 06.m.859/0001-03 5lo ~':.==-

DECUTO ~ 030 /2019 

Regulamenta e celebração cio Termo de 
Ajustamento de Conduta - TAC no ambtto de 
Poder ExeculiYo Munlcfpal. 

CARMELITA DE CASTRO SILVA, prefeita do município de São Raimundo Nonato, Estado da 

Plauf, no uso de suas atribuições legeis que ll'les são 00nterldas pele Lei Otgênioe do ~nfcfplo. 

DECRETA: 

Art. 1•. Nos casos de infração disci>llnar de menor polenclal ofenslw , no âmbito do Poder 
Executillo, poderá ser celebrado o Termo de AjustemenlO de Conduta - TAC, desde que 
cumprido,; os r1:K!Uli$1tos estabelecidos por este Decn,lo, çonforme modelo no anexo únl00. 

Parágrafo ónioo. Pare 08 fins deste artigo, oonsidere-se infreÇlio discipltner de menor polenciel 
ofenslYO a conduta punível 00m advertência ou oompatrvel 00m suspensão até 30 (lr1nta) dias) 

Art. 2". Na celebraÇlio do TAC, o 8l8Mdor público inleressado, devera assumir a 111sponsabilidade 
pela lr:regulerldede que lhe é a1rlbufda e oomprometer-se a ajustar sua conduta aos deveres e às 
proibições previstos na lllgislaÇlio vigentB. 

Art. 3°. O T AC será formeliz:aclo entre o servkk>r, a el.llOtidede 00mpetente que poderá ser o chefe 
imediato ou presidente da oomiss&o dlSQplinar e homologado pelo secretário municipal 00m 
competência hierárquica sobre o servido.- pare lnstaureçi!o do respectl\'o procedimento 
disciplinar. 
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• 1:STAOO 00 PIAUÍ 
PREl'EITURA MUNICIPAL DE SÃO RAfl', DO NONATO 
C PJ: 06.77"2.859/0001-03 

ArL 4º. A proposta para celebração de TAC podera. ser feita de oficio ou a pedido do interessado. 

§ 1º. A análise de admlsslbilldllde pare e celebraçllo do TAC, quando de ofício, será feita pele 
oomlsstic do procedimento dl!qlllner. 

§ 'Z'. o pedido de celebração de TAC feito pelo interessado podera ser indêferido oom base em 
julzo de admissibilidade anterior que tsnha concluído pelo não cabmento de TAC em relação à 

irregularidade a ser apurada. 

M S°. Em pnx:edimenlos disciplinares em curso, o pedido de TAC poderé ser fello pelo 
interessado à autoridade competente até ~ dias após o recebanento da citação para 
8J)l8S801aÇê'!0 da defesa prévia. 

Parágrafo Onico. Em caráter excepcional se o PAD já tiver ultrapassado a fase mencionada na 

caput deste artigo e antes do relatório da comissão disciplinar. podera ser ce ebrado o TAC, 
desde que haja manifestação de interesse pelo servidor acusado ou pela autoridade competente. 

.Art. 6º. O TAC, nos tennos do Anexo deste Decreto. deverá conter: 

1 - a qualificação do S81Vidor envolvido; 

li - os fimdamentos de fato e de direito para sua ce braÇê'!o; 

Ili - a descrição das obri,gações assumidas; 

IV -o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; e 

V - a foona de fiscalização das obrlgaQOes as.sumidas. 

Parágrafo únioo. O prazo de cumptimento do TAC não poderá ser superior a 2 (dois) anos. 

Art. 7". O acompanhamento do efelivo cumprimento do TAC será realizada pela chefia imediata 
do servídor. 

.Art. 8º. O TAC sera encami hado ao Setor Pessoal. por meio de protocolo, para regislro em ficha 
funcional do servidor, no prazo de cinco d las, a contar da data de sua celebração. 

§ 1•. o registro do TAC será cancelado, após o decurso de do. anos, a partir da data 
estabelecida para. o lémlino de sua vigência, 

§ 2º. O registro sobre o cumprimento das condições estabelecidas no TAC deverá ser mantido 
awalizado. 

§ 3º. Declarado o oumprimenlO das oondíções do TAC pela chefia imediata do sef'olidor, não será 
ínstaurado procedimenio disciplinar pelos mesmos fatos objeto do ajuste. 

§ 4°. No caso de desaJmprimento do TAC, a chefia adotará imediatamente as providências 
necessárias à ínstauraç!lo ou oonlin idade do respectivo procedimento discfplinar, sem prejuízo 
da apuraç!lo relativa à inobservãncia das obrigaQOes previstas no ajuslamento de oonduta. 

.Art. 9". Durante a vigência do T AC a contagem do prazo prescricional para a apuraçao dai 
penalidade funcional ficará suspensa. 

Parágrafo único. Rein icia a conta,gem do prazo prescr:icíonal para apuração da penalidade 
funcional em caso de: 

1 - descumprinento do compromisso; ou 

li - declereção de nulidade d.o TAC. 

ArL 10". A euloridede competente para firmar o T AC deverá declarar a nulidade, motivadamente. 
nos casos em que tiver oonheoimenlo de falo superveniente que demonstre que a celebração 
ooorreu medianle omissão dolosa ou fraude. 

Art.11 . O TAC frmado sem os requfsitos do presenle De«ekl será dedarado nulo. 

Art. 12. Este Decreto enlra em vigor ne dela de sua publicação. 

Publíque-se. Cumpra-se 

Gabinete da Prefeita Munlci!l«l de São Raimuodo No.nato, Piauf, aos 28 dias de Junho de 2019. 

~w' ADJ!~~n.~• ~ 
Prefeita de Sio Raimundo Nonato 

PORTARIA N11 033/2019 

EJ.tado d o Pla u f 
P,....twra d• Porto Al~re d o Plau , 

Rua Dorut•u JoMI- P • r • l r-..... 2 -48 

Fo.,. , (1551') 3531'-003 0 / 35311-0037 

C NP~: 01 .61 3.~1 S /0001 -SO 

C EP: ... 85$-000 

Porto Alegre do Piauí (PJ), 02 de maio de 2019. 

O PREF ElTO DO MU NI CIPIO DE PORTO AI.EGRE DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUl , no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERAN DO a necessidade de al!eraç--Jo da composição do Conselho Municipal de Saúde 
de Porto Alegre do Piauí, em razão de muda nça de domicílio do representante da Igreja 
~sembleia de Deus. 

RESOLVE: 

Art. 111 . omear para nova composição do Con.selho Municipal de Saúde de Porto Alegre do 
Piaui-P1, para o per íodo de 2018 a 2020 os seguintes membros, conforme relacionado 
abaixo: 

J. REPRESENTANTES DOS GESTORES/PRESTADORES 
Marlene Alves dos Santos - Titular - CPF: 007.615.273-11 
Reginalda da Silva Rocha - Suplente - CPF: 711.462.373-91 
Mõrúca Oliveira da Silva -Titular · CPF: 027.173.823-56 
Marinele Ferreira de Sousa - Suplente • CPF: 814.123.043-34 

11- REPRESENTANTES DO HOSPITAL DE PEQUENO PORTE "HORACIO RIDEIROn 

José da Luz Ferreiro. - Tirular- CPF: 920.1 29303-87 
Eline Carneiro da Silva - Suplente• CPF:619.506.963·91 

111- REPRESENTANTES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE "ANTONIO MOURA" 
Maria lsabel Alves Nogueira - Titular - CPF: 867.983.323-15 
Maria das Graças Silva Rocha - Suplente• CPF: 327.285.733-87 

IV · REPRESENTANTES DA IGREJA BATISTA 
Alef Pereira Lopes Rocha - Titular- CPF: 056.461.413-03 
Maria Madalena Ferreira - Suplente • CPF: 835.643.653-20 

V · REPRESENTA TES DA IGREJA ASSEMBLÉlA DE DEUS 
Marinalda Pereira Veloso . Titu lar . CPt':853.O92.493-20 
José Carlos do Nascimento Andrade-Suplente -CPF: 022.623.683-84 

Vl • REPRESENTAI TES DA IGREJA CATÓLICA 
A! c:enira Moreíra Pinto - Títular • CPF: 709.911.463-87 
Betiana Rocha de Sousa - Suplente • CPF: 002.512.513-30 

VII · REPRESENTANTES DO SINDICA TO DOS TRABALHADORES RURAIS 

Maria da Guia Silva -Titular• CPF: 261.150.093-20 
Jonas Ribeiro de Carvalho - Suplente· CPP: 023.582.003-28 

Art. zg • Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação. 

Art 3g - Revogam-se as disposições em contrário em especial a Portaria 082/2018. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO PIAUÍ (PI), aos dois 
dias do mês de maio de dois mil e dezenove (02/0S/2019). 

Márcio eiva Martins 
Prefe ito Municipal 


